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l) Emitir as declarações confirmativas do estatuto do dirigente asso-
ciativo, previstas no artigo 23.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho;

m) Aceitar as inscrições e proceder ao reconhecimento das associa-
ções juvenis nos termos da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, e respetivas 
portarias regulamentares.

3 — No âmbito das Direções Regionais:
a) Decidir os assuntos referentes às Direções Regionais, nomeada-

mente praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução das 
atribuições enunciadas no artigo 21.º dos Estatutos do IPDJ, I. P., apro-
vados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria 
n.º 231/2015, de 6 de agosto, com exceção das matérias financeiras e 
patrimoniais;

b) Autorizar a disponibilização das instalações afetas às Direções 
Regionais, ao abrigo do Regulamento de Utilização de Instalações.

4 — No âmbito da Divisão de Infraestruturas Tecnológicas do De-
partamento de Infraestruturas:

Praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução das atri-
buições enunciadas no artigo 8.º dos Estatutos do IPDJ, IP, aprova-
dos pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria 
n.º 231/2015, de 6 de agosto, com exceção das relativas a Divisão de 
Infraestruturas Desportivas e as relacionadas com matérias financeiras.

5 — No âmbito do Programa Erasmus+:
Praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução da missão 

da Agencia Nacional para a Gestão do Programa Erasmus+ Juventude 
em Ação.

6 — No uso da faculdade conferida pelo artigo 46.º, n.º 2 do Código do 
Procedimento Administrativo, as competências agora delegadas podem 
ser objeto de subdelegação dentro dos limites previstos na lei.

7 — A ausência, falta ou impedimento é suprida pelo Presidente do 
Conselho Diretivo.

8 — A presente delegação e subdelegação de competências são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados 
pelo delegado e subdelegado, sem que isso implique a sua derrogação, 
ainda que parcial.

9 — A presente deliberação revoga a deliberação n.º 1470/2015, de 
6 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 21 
de julho de 2015.

10 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 14 de abril de 
2016 ficando por este meio ratificados todos os atos praticados, desde 
aquela data, pelo Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Carlos Manuel dos Reis Alves Pereira, que 
se incluam no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

29 de julho de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Augusto 
Fontes Baganha.
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 Deliberação n.º 1664/2016

Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P.

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015 de 17 de dezembro, conjugado com o artigo 21.º, 
n.º 1, alínea a) da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 57/2011, de 
28 de novembro, 24/2012, de 09 de julho e 66 -B/2012 de 31 de dezembro, 
pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, 105/2007, de 3 de 
abril, 40/2011, de 22 de março, 5/2012, de 17 de janeiro, 123/2012, de 20 
de junho, 102/2013, de 25 de julho, 40/2015, de 16 de março e 96/2015, 
de 29 de maio, da Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, bem como dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e do Despacho n.º 8967/2016, de subdelegação de 
competências do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, de 
05 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 
13 de julho de 2016, o Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., no âmbito das suas competências próprias, 
e das competências que lhe foram subdelegadas, deliberou em reunião 
realizada em 29 de julho, delegar e subdelegar no seu Presidente, Au-
gusto Fontes Baganha, com a faculdade de subdelegação, no âmbito da 
Divisão de Recursos Financeiros e da Divisão de Aprovisionamento 
e Património do Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e 
Patrimoniais e do Departamento de Desporto a competência para a 
prática dos seguintes atos:

a) Despachar todos os assuntos correntes ou de mero expediente 
e assinar a respetiva correspondência, bem como a correspondência 

necessária à instrução de processos e à execução de decisões proferidas 
nos mesmos;

b) Representação do IPDJ, I. P., em todos os atos públicos que este 
intervenha e na assinatura de contratos, protocolos e parcerias com 
outros serviços e organismos da administração pública e com outras 
entidades congéneres, nacionais e internacionais, desde que previamente 
submetidas à apreciação do Conselho Diretivo;

c) No âmbito de um processo de reorganização e reestruturação dos 
serviços ou de racionalização de recursos, autorizar a colocação de 
trabalhadores em situação de requalificação;

d) O presidente é substituído, nas faltas e impedimentos, pelo vice-
-presidente, ou pelo vogal que indicar, e na sua falta pelo vogal mais 
antigo.

2 — No âmbito da Divisão de Recursos Financeiros e da Divisão de 
Aprovisionamento e Património do Departamento de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados nos 
serviços e autenticar fotocópias de documentos, a partir dos originais 
existentes nos processos e a pedido dos interessados;

b) Autorizar trabalhadores e dirigentes a conduzir de veículos do 
IPDJ, nos termos do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99 
de 17 de novembro;

c) Autorizar a realização de despesas, designadamente com aquisi-
ção de bens e serviços e empreitadas, até ao montante de €200.000,00 
(duzentos mil euros), conforme o previsto no artigo 17.º n.º 1, alínea b), 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

d) Aprovar a escolha do tipo de procedimento, nos termos do Código 
dos Contratos Públicos, até ao montante de €200.000,00 (duzentos mil 
euros);

e) Decidir contratar, adjudicar e outorgar contratos até ao montante 
referido nas alíneas b) e c), nos termos do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até ao 
montante de €200.000,00 (duzentos mil euros);

f) Celebrar contratos de seguro e autorizar a respetiva atualização, 
sempre que resulte de imposição legal;

g) Autorizar o processamento de prestação do trabalho extraordinário, 
e, ainda, de ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos devidos 
com deslocações em serviço;

h) Autorizar os pagamentos de despesas do IPDJ, não subdelegados 
a outros membros do Conselho Diretivo;

i) Autorizar a libertação de cauções;
j) Decidir os pedidos de reposição de dinheiros públicos que devam 

reentrar nos cofres do Estado, por compensação, por dedução ou por 
guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

k) Autorizar as constituições e reconstituições dos fundos de maneio 
dos serviços, em conformidade com o respetivo regulamento e demais 
legislação em vigor;

l) Aprovar a entrega de saldos nos cofres do Estado;
m) Autorizar os pagamentos e reposições, ainda que em prestações, 

no âmbito do movimento associativo desportivo, desde que observa-
dos os respetivos limite máximos orçamentais fixados pelo Conselho 
Diretivo;

n) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;

o) Autorizar as solicitações de Transferências de Fundos (STFs);
p) Autorizar as matérias financeiras que sejam da competência do 

serviço;
q) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imóveis 

para a instalação dos serviços do IPDJ,IP, de vigência não superior a 
um ano e quando o valor da renda anual não exceda € 30.000 (trinta 
mil euros);

r) Homologar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação finan-
ceira, e celebrar os contratos  -programa de desenvolvimento desportivo, 
nos termos do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, quando o encargo financeiro não seja superior a € 150.000 
(cento e cinquenta mil euros);

s) Aprovar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação financeira 
e celebrar contratos -programa ou protocolos com pessoas singulares ou 
coletivas, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, 
de 3 de setembro, quando o encargo financeiro não seja superior a 
€ 50.000 (cinquenta mil euros);

t) Aprovar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação financeira 
e celebrar protocolos ou contratos com entidades públicas ou privadas, 
de âmbito nacional ou internacional, nos termos da legislação aplicável, 
quando o encargo financeiro não seja superior a €50.000 (cinquenta 
mil euros);

u) Autorizar o abate de bens móveis insuscetíveis de reutilização e a 
sua possível entrega a instituições sem fins lucrativos que deles possam 
fazer uso, nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de dezembro;
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v) Aceitar as comparticipações ou subsídios, heranças, legados ou 
doações concedidos por qualquer tipo de entidade ao IPDJ, I. P.

3 — No âmbito do Departamento de Desporto:
a) Autorizar o registo de agentes desportivos de alto rendimento, 

nos termos e condições previstas no Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de 
outubro;

b) Autorizar a dispensa de prestação de trabalho dos dirigentes despor-
tivos em regime de voluntariado, de acordo com o disposto no artigo 6.º, 
do Decreto -Lei n.º 267/95, de 18 de outubro;

c) Conceder licenças especiais aos praticantes de alto rendimento 
que sejam trabalhadores em funções públicas, nos termos do disposto 
no artigo 23.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, bem 
como aos praticantes das seleções nacionais que sejam trabalhadores 
em funções públicas, nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 2, do 
Decreto -Lei n.º 45/2013, de 5 de abril;

d) Solicitar a dispensa da prestação de trabalho ou proceder à requisi-
ção de praticantes, treinadores e árbitros que sejam trabalhadores do setor 
privado, nos termos e condições previstas no artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 272/2009, de 1 de outubro;

e) Conceder medidas de apoio a treinadores e árbitros desportivos de 
alto rendimento, nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, 
de 1 de outubro;

f) Conceder medidas de apoio a treinadores, técnicos de apoio, di-
rigentes que integram as seleções nacionais, e aos árbitros e juízes 
que acompanham as delegações das referidas seleções, nos termos do 
artigo 13.º, números 1 e 2 do Decreto -Lei n.º 45/2013, de 5 de abril;

g) Submeter ao Conselho Diretivo, a atribuição de apoios no âmbito 
do financiamento ao movimento associativo desportivo;

h) Atribuir prémios em reconhecimento do valor e mérito dos êxi-
tos desportivos ao abrigo do disposto no artigo 32.º, do Decreto -Lei 
n.º 272/2009, de 1 de outubro;

i) Decidir sobre benefícios fiscais relativos ao mecenato, nos termos 
previstos no n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho.

4 — No uso da faculdade conferida pelo artigo 46.º, n.º 2, do Código 
do Procedimento Administrativo, as competências agora delegadas po-
dem ser objeto de subdelegação dentro dos limites previstos na lei.

5 — A presente delegação e subdelegação de competências são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados 
pelo delegado e subdelegado, sem que isso implique a sua derrogação, 
ainda que parcial.

6 — A presente deliberação revoga a deliberação n.º 1469/2015, de 
3 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 21 
de julho de 2015.

7 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 14 de abril de 
2016 ficando por este meio ratificados todos os atos praticados, desde 
aquela data, pelo Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha, que se incluam 
no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

29 de julho de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Maria 
Garcia Rodrigues Praça.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Aviso n.º 13416/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concur-
sal aberto por aviso n.º 6479/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série — n.º 99 de 23 de maio de 2016, se procedeu à celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 01 de outubro de 2016, com a trabalhadora Maria do 
Rosário Dias Ribeiro Fernandes para ocupação de um posto de tra-
balho da carreira/categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal 
do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., com o posicionamento 
remuneratório correspondente ao valor da 2.ª posição da categoria e ao 
nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única, com um período 
experimental de 180 dias.

14 de outubro de 2016. — O Presidente, José Manuel Braga Madeira 
Serôdio.
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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1665/2016
O Conselho Diretivo delibera, nos termos e ao abrigo do disposto na 

alínea g), do n.º 1  do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
artigo 27.º e n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, alterada pelas Leis 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril (LOE/2010) 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, nomear, em regime de substituição, 
a seguinte trabalhadora do mapa de pessoal do ISS, I. P., que detém a 
competência técnica e aptidão para o exercício das referidas funções, con-
forme evidencia a respetiva nota curricular anexa à presente Deliberação:

1 — Maria Amélia Silva Rodrigues Vilas Boas, assistente técnica, no 
cargo de Chefe de Equipa de Verificação de Incapacidades Permanentes, 
do Núcleo de Verificação de Incapacidades, da Unidade de Prestações, 
do Centro Distrital do Porto, cessando no dia imediatamente anterior as 
funções para as quais foi nomeada através da Deliberação do Conselho 
Diretivo n.º 255/2012, de 08 de novembro.

A presente Deliberação produz efeitos a 3 de outubro de 2016.
29 de setembro de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, 

Rui Fiolhais.

Nota Curricular
Maria Amélia Silva Rodrigues Vilas Boas tem como habilitações lite-

rárias o Curso Geral dos Liceus, com equivalência para fins profissionais 
ao 11.º ano, é Técnica Administrativa do mapa de pessoal do Centro 
Distrital do Porto, do Instituto da Segurança Social, I. P..

Exerce funções na Administração Pública desde 19 -01 -1976. Desen-
volveu a sua carreira profissional nas áreas: Datilografia, Secretaria, 
Serviço Rural, Pensão Social, Rendimento Social de Inserção e Sistema 
de Verificação de Incapacidades. No período de 1995 a 2003 exerceu 
atividade no Ministério da Educação — Escola Secundária Carolina 
Michaelis — Porto, onde por nomeação, exerceu funções de Tesoureira 
e Chefe de Serviços da Administração Escolar.

Desde 01 -02 -2008 desempenha o cargo de Chefe de Equipa de Ve-
rificação de Incapacidades Temporárias, do Núcleo de Verificação de 
Incapacidades, do Centro Distrital do Porto.
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 Deliberação (extrato) n.º 1666/2016
O Conselho Diretivo delibera, nos termos e ao abrigo do disposto na 

alínea g), do n.º 1  do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
artigo 27.º e n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, alterada pelas Leis 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril (LOE/2010) 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, nomear, em regime de substituição, 
o seguinte trabalhador do mapa de pessoal do ISS, I. P., que detém a 
competência técnica e aptidão para o exercício das referidas funções, con-
forme evidencia a respetiva nota curricular anexa à presente Deliberação:

1 — Jaime António Ferreira Pinto, assistente técnico, no cargo de 
Chefe de Equipa de Apoio Técnico da Unidade de Prestações, do Centro 
Distrital do Porto.

A presente Deliberação produz efeitos a 3 de outubro de 2016.
29 de setembro de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, 

Rui Fiolhais.

Nota Curricular
Jaime António Ferreira Pinto, assistente técnico do mapa de pessoal do 

Centro Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, I. P., exerce 
funções no Núcleo de Prestações de Solidariedade da Unidade de Pres-
tações, do Centro Distrital do Porto desde novembro de 1997.

Integrou os quadros da Segurança Social em outubro de 1996.
Exerceu funções de 1996/10 a 1997/10 na secção de Independentes.
Fez parte da equipa de colaboradores da secção de Rendimento Social 

de Inserção descentralizados pelos Serviços Locais de Atendimento e 
Ação Social e nessa circunstância exerceu funções em Valongo, Paredes 
e Paços de Ferreira entre 2006 e 2009.

Desenvolveu várias ações de formação no CDSS Porto na área de 
RSI em colaboração com Técnicos Superiores de Ação Social junto dos 
colegas dos Serviços Informativos e utentes.

Participou como Formador no “Projeto Capacitar” promovido pela 
Câmara Municipal de Valongo.
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